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REGISTRO DE IMÓVEIS -
Doação com encargos - Registro 
escriturado sem mencionar os 
encargos - Fedido de retificação 
para incluí-los — Imóvel 

Q Q j transferido a terceiros por 
arrematação judicial -

slIlliSlsIllIsIllllllilsIllm Impossibilidade - Equívoco 
*00008588* ocorrido há mais de três décadas 

por outro Oficial - Inexistência de 
medida a ser adotada na esfera 
administrativa — Não provimento. 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça: 

Trala-sc de recurso interposto por América Futebol Clube 

contra a r. decisão de (Is. 98/100 que manteve a recusa do 2° Oficial de Registro 

de Imcwcis de São José do Rio Preto em retificar a matrícula n° 15 159 para nela 

inserir os encargos da doação do imóvel constantes da escritura de doação 

lavrada pelo 3o Tabelião de Notas daquela Comarca, cm 13.05.82. 

Alega que o oficial de Registro de Imóveis, ao lavrar o 

registro da escritura de doação pela qual o Município lhe transferiu o domínio do 

imóvel descrito na matrícula n° 15159, deixou de inserir no respectivo registro 

(R.2) os encargos da doação. Afirma que se trata de erro crasso reconhecido pelo 

cartório, que a Municipalidade sofrerá prejuízos c que a retificação solicitada 

escora-sc na lei que autorizou a doação e na escritura registrada. 
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Contrarrazões às fls. 115/117. 

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimenlo 

do recurso (fls. 122/124). 

E o relatório. 

Opino. 

Observe-se, de início, que não se trata de procedimento de 

dúvida porque o ato perseguido é passível de averbação e não de registro em 

sentido estrito. 

Assim, o recurso cabível contra a r. decisão do MM. Juiz 

Corregedor Permanente não é o de apelação, mas o administrativo previsto no 

art. 246, do Código Judiciário do Estado de São Paulo, cuja admissão é possível 

com base no princípio da fungibilidade recursal. 

Ao escriturar o R.02, da matrícula n° 15159, para nele inserir 

a doação do imóvel pela Municipalidade ao recorrente, deixou o registrador da 

época - que não é o atual - de nele inserir os encargos da doação mencionados 

na escritura. 

A despeito do equívoco, fato é que, conforme se constata dos 

R. 14 e 18, da matrícula, o imóvel não mais pertence ao recorrente, mas a 

terceiros (2% a Fernando Luis dos Santos - R.14 e 98% ao INSS - R.18) que o 

adquiriram por meio de arrematação em execução, e que nada têm a ver com o 

contrato anterior. 

Assim, como o recorrente não é mais titular de direitos sobre 

o imóvel, não pode retificar a matrícula. 
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E nesle sentido o r. parecer da Procuradoria Geral de justiça. 

Observc-se, ainda, que se o doador entender possuir algum 

direito sobre o imóvel doado, deve buscar a respectiva declaração nas vias 

próprias. 

Anolc-se, por fim, que o equívoco - ocorrido há mais de três 

décadas -- foi praticado por outro registrador, motivo por que inexiste 

possibilidade de se adotar qualquer medida nesta esfera administrativa. 

Diante do exposto, o parecer que respeitosamente submeto à 

elevada consideração de Vossa Excelência c no sentido de que a apelação seja 

conhecida como recurso administrativo na forma do art. 246, do Código 

Judiciário, e que a ele seja negado provimento. 

Sub censura. 

São Paulo, 20 de janeiro de 2015. 

Gustavo HennÍTjWe Bretãs Marzagão 
V. ̂  

Juiz Assessor da Corregedoria 
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CONCLUSÃO 

0 1 IAM nnir 
Em t& i J'T<< ái)\J , laço estes autos 

conclusos ao Desembargador HAMILTON ELLI.OT 

AKEL, Corregedor Geral da Justiça do Estado de São 

aulo. 
E u ^ V-e-v<- cc/v-cL-i (Alexandre 

Moreira Fernandes), subscrevi. 

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria e, 

por seus lundaraentos, que adoto, recebo a apelação corno recurso 

administrativo na forma do art. 246, do Código Judiciário, e a cie nego 

provimento. 
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HAMILT LLLIOT AKEL 

Corregedor Geral da Justiça 


